
 
 

 

RCD na RECLAMAÇÃO Nº 12.418 - SP (2013/0123867-0)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
REQUERENTE : THIAGO MENDES 
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS E OUTRO(S)
REQUERIDO : CAIXA BENEFICENTE DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE 

SÃO PAULO CBPM 
PROCURADOR : MARCOS ROGÉRIO VENANZI 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 

REGIMENTAL, EM RAZÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 

RECLAMAÇÃO COM AMPARO NA RESOLUÇÃO STJ 12/2009. ACÓRDÃO 

IMPUGNADO PROFERIDO POR TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL DA 

FAZENDA PÚBLICA. DESCABIMENTO. LEI 12.153/2009. REGIME PRÓPRIO DE 

SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA. ARTS. 18 E 19 DA LEI 12.153/2009. TURMA DE 

UNIFORMIZAÇÃO ESTADUAL AINDA NÃO INSTALADA. DESCABIMENTO DA 

RECLAMAÇÃO PREVISTA NA RESOLUÇÃO STJ 12/2009. SUCEDÂNEO RECURSAL. 

IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. INAPLICABILIDADE. 

PRECEDENTES DO STJ. CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. NÃO VIOLAÇÃO. 

AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Trata-se de pedido de reconsideração de decisão monocrática que, liminarmente, 

extinguiu a Reclamação, aviada contra acórdão proferido por Turma Recursal do Juizado 

Especial da Fazenda Pública Estadual, previsto na Lei 12.153/2009.

II. Tendo em vista o escopo de reforma do julgado, aplica-se o princípio da fungibilidade 

recursal, para conhecer da manifestação da parte como Agravo Regimental. 

Precedentes.

III. A Reclamação é ação de natureza constitucional, que assegura a preservação da 

competência desta Corte ou a garantia da autoridade de suas decisões, conforme 

dispõem o art. 105, I, f, da Constituição Federal e o art. 187 do RISTJ. Relativamente aos 

Juizados Especiais Estaduais (Lei 9.099/95), o Supremo Tribunal Federal decidiu que, 

enquanto não criado, por lei federal, um Órgão uniformizador da jurisprudência oriunda 

dos Juizados Especiais Estaduais, o Superior Tribunal de Justiça ficará encarregado da 

resolução das controvérsias, devendo sua jurisdição ser provocada por meio de 

Reclamação (STF, EDcl no RE 571.572/BA, Rel. Ministra ELLEN GRACIE, TRIBUNAL 

PLENO, DJe de 27/11/2009). Nesse contexto, o STJ, pela Resolução 12, de 14/12/2009, 

prevê a admissibilidade da Reclamação, para "dirimir divergência entre acórdão prolatado 

por turma recursal estadual e a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, suas 

súmulas ou orientações decorrentes do julgamento do art. 543-C do Código de Processo 

Civil".

IV. A Lei 12.153/2009, em seus arts. 18 e 19, enumera, de modo taxativo, as restritas 

hipóteses em que cabível impugnação contra acórdão de Turma Recursal do Juizado 
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Especial da Fazenda Pública: prevê o Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei, 

quando Turmas de Juizados Especiais da Fazenda Pública de diferentes Estados derem, 

à lei federal, interpretações divergentes ou quando a decisão proferida contrariar súmula 

do Superior Tribunal de Justiça, ou quando Turma de Uniformização do mesmo Estado 

proferir decisão em contrariedade a súmula do STJ (art. 18, § 3º, e art. 19 da Lei 

12.153/2009).

V. "A Primeira Seção desta Corte firmou entendimento no sentido de que a reclamação 

disciplinada pela Resolução 12/2009-STJ não é o meio processual adequado de 

insurgência contra decisão proferida em Juizado Especial da Fazenda Pública, tendo em 

vista que o art. 18 da Lei n. 12.153/2009 previu o cabimento de pedido de uniformização 

de interpretação de lei, em relação às questões de direito material" (STJ, EDcl na Rcl 

12.198/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 02/08/2013).

VI. Na forma da jurisprudência da 1ª Seção do STJ, "desnecessária a aplicação do art. 97 

da CF/1988, pois a prevalência do dispositivo legal sobre a Resolução STJ 12/2009 não 

decorreu de juízo quanto à sua constitucionalidade ou não" (STJ, RCD na Rcl 10.581/SP, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 24/09/2013).

VII. Não é aplicável, ao caso, o entendimento firmado no julgamento da Rcl 7.752/SP 

(STJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 30/05/2012), 

porquanto a presente Reclamação não se funda na divergência entre decisões proferidas 

por Turmas Recursais do mesmo Estado, motivo pelo qual eventual não implantação, de 

modo efetivo, da Turma de Uniformização do Juizado Especial da Fazenda Pública no 

Estado de São Paulo, tal como previsto no art. 18, § 3º, da Lei 12.153/2009, não implica 

autorização para o ajuizamento de reclamação baseada em hipótese não prevista na 

aludida Lei 12.153/2009. Precedente: STJ, RCDESP na Rcl 9.646/SP, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 02/10/2012.

VIII. Considerando-se que o acórdão impugnado pelo ora agravante é oriundo de Juizado 

Especial da Fazenda Pública, mostra-se incabível a Reclamação, prevista na Resolução 

STJ 12/2009, não havendo falar na possibilidade de recebê-la como sucedâneo recursal, 

tampouco como Incidente de Uniformização de Interpretação de Lei, porquanto 

caracterizado erro grosseiro, consoante precedentes do STJ (RCD na Rcl 15.161/SP, 

Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/12/2013; RCD 

na Rcl 9.646/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 

de 02/10/2012).

IX. Pedido de reconsideração recebido como Agravo Regimental, ao qual se nega 

provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, receber o pedido de reconsideração como agravo regimental e negar-lhe 
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provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Humberto Martins, 

Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Benedito 
Gonçalves votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região). 

Brasília (DF), 12 de agosto de 2015 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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RCD na RECLAMAÇÃO Nº 12.418 - SP (2013/0123867-0)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de pedido de 

reconsideração, formulado por THIAGO MENDES, de decisão de minha lavra, que 

extinguiu sua Reclamação, sem resolução de mérito.

Referida Reclamação foi ajuizada em face de acórdão prolatado pela 

PRIMEIRA TURMA DO COLÉGIO RECURSAL DA 32ª CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA 

DE BAURU/SP – que confirmou sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara da Fazenda 

Pública da Comarca de Bauru/SP –, assim sumariado, in verbis:

"Por VOTAÇÃO UNÂNIME NEGARAM PROVIMENTO ao recurso, nos 

termos do voto do Juiz Relator, condenando o recorrente ao 

pagamento das custas processuais e honorários advocatícios fixados 

em 15% sobre o valor da condenação, ressalvada a gratuidade" (fl. 

145e).

Sustentou o reclamante, em preliminar, a imprescindibilidade do 

ajuizamento da presente Reclamação, tendo em vista que seria o único meio de 

impugnar o acórdão em comento, haja vista a inaplicabilidade da Lei 12.153/2009.

No mérito, aduziu que o acórdão reclamado, ao afastar o pedido de 

repetição de indébito das contribuições recolhidas em favor da CAIXA BENEFICENTE DA 

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO, acabou por violar os arts. 161, § 1º, 

165, 167 e 168 do CTN e, nessa extensão, divergir da jurisprudência desta Corte, firmada 

no julgamento dos Recurso Especiais 871.152/SP e 1.133.815/SP, sob o rito do art. 

543-C do CPC.

Dessa forma, além dos pedidos de praxe, requereu que fosse julgada 

procedente a Reclamação, "para determinar a devolução das parcelas vencidas contadas 

retroativamente da data da propositura da ação, nos últimos cinco anos, dos valores 

indevidamente descontados, no valor de 2% sobre os vencimentos da Recorrente, com 

juros e correções monetárias" (fl. 125e).

A decisão agravada extinguiu o feito, sem resolução do mérito, sob o 

fundamento de que o acórdão, impugnado pelo reclamante, é oriundo de Juizado Especial 

da Fazenda Pública, razão pela qual se mostra incabível a Reclamação, prevista na 

Resolução STJ 12/2009, não havendo falar na possibilidade de recebê-la como 

sucedâneo recursal, tampouco como Incidente de Uniformização de Interpretação de Lei, 

porquanto caracterizado erro grosseiro, consoante precedentes do STJ, in verbis:

"Trata-se de Reclamação ajuizada por THIAGO MENDES em face de 
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acórdão prolatado pela PRIMEIRA TURMA DO COLÉGIO RECURSAL 

DA 32ª CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA DE BAURU – SP, cuja Súmula 

foi assim concebida, in verbis:

"Por VOTAÇÃO UNÂNIME NEGARAM PROVIMENTO ao 

recurso, nos termos do voto do Juiz Relator, condenando o 

recorrente ao pagamento das custas processuais e honorários 

advocatícios fixados em 15% sobre o valor da condenação, 

ressalvada a gratuidade" (fl. 145e).

Sustenta a reclamante, em preliminar, a imprescindibilidade do 

ajuizamento da presente Reclamação, tendo em vista que seria o 

único meio de impugnar o acórdão em comento, haja vista a 

inaplicabilidade da Lei 12.153/2009.

No mérito, aduz que o acórdão reclamado, ao afastar o pedido de 

repetição de indébito das contribuições recolhidas em favor da CAIXA 

BENEFICENTE DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO, 

acabou por violar os arts. 161, § 1º, 165, 167 e 168 do CTN e, nessa 

extensão, divergir da jurisprudência desta Corte, firmado no 

julgamento os Recurso Especiais 871.152/SP e 1.133.815/SP, sob o 

rito do art. 543-C do CPC.

Dessa forma, além dos pedidos de praxe, requer que seja julgada 

procedente a Reclamação, "para determinar a devolução das 

parcelas vencidas contadas retroativamente da data da propositura 

da ação, nos últimos cinco anos, dos valores indevidamente 

descontados, no valor de 2% sobre os vencimentos da Recorrente, 

com juros e correções monetárias" (fl. 125e).

É o relatório. Decido.

Nos termos do art. 105, f, da CF/88 c/c art. 187 do RISTJ, cabe 

Reclamação, da parte interessada ou do Ministério Público, para 

preservar a competência do Superior Tribunal de Justiça ou para 

garantir a autoridade das suas decisões.

No julgamento do RE 571.572/BA, decidiu o Supremo Tribunal 

Federal que, enquanto não criado, por lei federal, um Órgão 

uniformizador da jurisprudência oriunda dos Juizados Especiais 

Estaduais, o Superior Tribunal de Justiça ficará encarregado da 

resolução das controvérsias, devendo sua jurisdição ser provocada 

por meio de Reclamação. Nesse sentido:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO 

EMBARGADO. JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA. APLICAÇÃO ÀS CONTROVÉRSIAS SUBMETIDAS 

AOS JUIZADOS ESPECIAIS ESTADUAIS. RECLAMAÇÃO PARA 
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O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CABIMENTO 

EXCEPCIONAL ENQUANTO NÃO CRIADO, POR LEI FEDERAL, 

O ÓRGÃO UNIFORMIZADOR. 

1. No julgamento do recurso extraordinário interposto pela 

embargante, o Plenário desta Suprema Corte apreciou 

satisfatoriamente os pontos por ela questionados, tendo 

concluído: que constitui questão infraconstitucional a 

discriminação dos pulsos telefônicos excedentes nas contas 

telefônicas; que compete à Justiça Estadual a sua apreciação; 

e que é possível o julgamento da referida matéria no âmbito 

dos juizados em virtude da ausência de complexidade 

probatória. Não há, assim, qualquer omissão a ser sanada. 

2. Quanto ao pedido de aplicação da jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, observe-se que aquela egrégia 

Corte foi incumbida pela Carta Magna da missão de uniformizar 

a interpretação da legislação infraconstitucional, embora seja 

inadmissível a interposição de recurso especial contra as 

decisões proferidas pelas turmas recursais dos juizados 

especiais. 

3. No âmbito federal, a Lei 10.259/2001 criou a Turma de 

Uniformização da Jurisprudência, que pode ser acionada 

quando a decisão da turma recursal contrariar a jurisprudência 

do STJ. É possível, ainda, a provocação dessa Corte Superior 

após o julgamento da matéria pela citada Turma de 

Uniformização. 

4. Inexistência de órgão uniformizador no âmbito dos juizados 

estaduais, circunstância que inviabiliza a aplicação da 

jurisprudência do STJ. Risco de manutenção de decisões 

divergentes quanto à interpretação da legislação federal, 

gerando insegurança jurídica e uma prestação jurisdicional 

incompleta, em decorrência da inexistência de outro meio eficaz 

para resolvê-la. 

5. Embargos declaratórios acolhidos apenas para 

declarar o cabimento, em caráter excepcional, da 

reclamação prevista no art. 105, I, f, da Constituição 

Federal, para fazer prevalecer, até a criação da turma de 

uniformização dos juizados especiais estaduais, a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça na 

interpretação da legislação infraconstitucional” (STF, 

EDcl no RE 571.572/BA, Rel. Ministra ELLEN GRACIE, 

TRIBUNAL PLENO, DJe de 27/11/2009).

Em face desse julgamento, foi editada, no âmbito deste Tribunal, a 

Resolução 12, de 14/12/2009, que "dispõe sobre o processamento, 

no Superior Tribunal de Justiça, das reclamações destinadas a dirimir 

divergência entre acórdão prolatado por turma recursal estadual e a 

jurisprudência desta Corte". 
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De acordo com tal Resolução, será cabível a Reclamação, na 

seguinte hipótese:

"Art. 1º. As reclamações destinadas a dirimir divergência entre 

acórdão prolatado por turma recursal estadual e a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, suas 

súmulas ou orientações decorrentes do julgamento de 

recursos especiais processados na forma do art. 543-C 

do Código de Processo Civil serão oferecidas no prazo de 

quinze dias, contados da ciência, pela parte, da decisão 

impugnada, independentemente de preparo."

Contudo, tratando-se de demanda proposta perante o Juizado 

Especial Estadual da Fazenda Pública, que se submete ao rito 

previsto na Lei 12.153/2009, que estabelece sistema próprio para 

solucionar divergência sobre questões de direito material, o meio de 

impugnação cabível não será o ajuizamento da Reclamação, prevista 

na Resolução/STJ 12/2009, mas a instauração de um Incidente de 

Uniformização de Interpretação de Lei, na forma de seus arts. 18 e 

19, in verbis:

"Art. 18. Caberá pedido de uniformização de interpretação 

de lei quando houver divergência entre decisões 

proferidas por Turmas Recursais sobre questões de 

direito material.

§ 1º. O pedido fundado em divergência entre Turmas do 

mesmo Estado será julgado em reunião conjunta das 

Turmas em conflito, sob a presidência de desembargador 

indicado pelo Tribunal de Justiça.

§ 2º. No caso do § 1º., a reunião de juízes domiciliados em 

cidades diversas poderá ser feita por meio eletrônico.

§ 3º. Quando as Turmas de diferentes Estados derem a lei 

federal interpretações divergentes, ou quando a decisão 

proferida estiver em contrariedade com súmula do 

Superior Tribunal de Justiça, o pedido será por este 

julgado".

"Art. 19. Quando a orientação acolhida pelas Turmas de 

Uniformização de que trata o §1º do art. 18 contrariar súmula 

do Superior Tribunal de Justiça, a parte interessada 

poderá provocar a manifestação deste, que dirimirá a 

divergência (...)".

Destarte, considerando-se que o acórdão impugnado pelo ora 

reclamante é oriundo de Juizado Especial da Fazenda Pública, 

mostra-se incabível a Reclamação prevista na Resolução STJ 
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12/2009, não havendo falar na possibilidade de recebê-la como 

sucedâneo recursal, tampouco como Incidente de Uniformização de 

Interpretação de Lei, porquanto caracterizado erro grosseiro, 

consoante precedentes do STJ. Nesse sentido:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE 

RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 

REGIMENTAL, EM RAZÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 

RECURSAL. RECLAMAÇÃO COM AMPARO NA RESOLUÇÃO 

12/2009. DECISÃO ORIUNDA DE VARA DA FAZENDA 

PÚBLICA. DESCABIMENTO. RECEBIMENTO COMO INCIDENTE 

DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. ERRO 

GROSSEIRO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. 'A Primeira Seção desta Corte firmou entendimento no 

sentido de que a reclamação disciplinada pela Resolução 

12/2009-STJ não é o meio processual adequado de 

insurgência contra decisão proferida em Juizado Especial da 

Fazenda Pública, tendo em vista que o art. 18 da Lei n. 

12.153/2009 previu o cabimento de pedido de uniformização de 

interpretação de lei, em relação às questões de direito material' 

(EDcl na Rcl 12.198/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 

Primeira Seção, DJe 2/8/13).

2. 'Desnecessária a aplicação do art. 97 da CF/1988, pois a 

prevalência do dispositivo legal sobre a Resolução STJ 12/2009 

não decorreu de juízo quanto à sua constitucionalidade ou não' 

(RCD na Rcl 10581/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Primeira 

Seção, DJe 24/9/13).

3. 'Os pressupostos legais da reclamação e os do incidente de 

uniformização de jurisprudência são inteiramente distintos, não 

havendo dúvida objetiva quanto ao recurso cabível. Assim, não 

há como aplicar o princípio da fungibilidade à espécie, no 

sentido de se receber a reclamação como incidente de 

uniformização de jurisprudência, o qual, ressalte-se, não pode 

ser suscitado diretamente nesta Corte' (AgRg na Rcl 7.328/RN, 

Rel. Min. MARILZA MAYNARD, Des. Conv. Do TJSE, Terceira 

Seção, DJe 17/6/13).

4. Agravo regimental não provido" (STJ, RCD na Rcl 15.161/SP, 

Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, 

DJe de 18/12/2013).

Ante exposto, extingo a presente Reclamação, sem resolução de 

mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC" (fls. 412/415e).

Aduz o agravante, em apertada síntese, que:

a) o art. 1º, caput, da Resolução/STJ 12, de 14/12/2009, deixou de ser 

aplicado, no caso concreto, sem que, para tanto, fosse declarada sua 

Documento: 1428468 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/09/2015 Página  8 de 4



 
 

 

inconstitucionalidade, na forma prevista no art. 97 da Constituição Federal c/c a Súmula 

Vinculante 10/STF;

b) a causa de pedir da Reclamação é a divergência entre a decisão 

reclamada e a jurisprudência desta Corte, firmada em julgamento realizado sob o rito do 

art. 543-C do CPC, "o que não seria hipótese de uso do pedido de uniformização de 

interpretação de lei, nos termos dos artigos 18, 19 e 20, da Lei nº 12.153, de 22 de 

dezembro de 2009" (fl. 448e);

c) uma vez que a Turma de Uniformização, nos Juizados Especiais da 

Fazenda no Estado de São Paulo, não foi instalada, é cabível o uso da Reclamação, 

conforme decidido na Rcl 7.752/SP (STJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 30/05/2012); 

d) "sendo o pleito fundado em hipótese diversa do cabimento de pedido de 

uniformização de interpretação de lei, necessária a reconsideração da decisão emanada 

por Vossa Senhoria, e regular tramite da presente Reclamação (...), nos termos da 

Resolução nº12/2009, deste Egrégio Superior Tribunal de Justiça" (fl. 478e).

Em face desses argumentos, requer a reconsideração da decisão 

agravada, para determinar o regular prosseguimento da Reclamação, ou, 

alternativamente, que se:

"(...) instaure o incidente de inconstitucionalidade, para que o órgão 

competente (Pleno ou Órgão Especial) analise se é o caso de afastar 

a aplicabilidade da norma contida no caput do art.1º, da Resolução 

nº 12/2009, deste Egrégio Superior Tribunal de Justiça, para aplicar 

o mandamento contido nos artigos 18, 19 e 20, da Lei nº 12.153, de 

22 de dezembro de 2009, conforme determina o art.97, da 

Constituição Federal e Súmula Vinculante nº 10, do Supremo 

Tribunal Federal.

E, em caso de indeferimento dos pedidos anteriores, por medida de 

Economia processual e considerando a fungibilidade entre os meios 

processuais em debate, requer-se o recebimento da presente 

Reclamação como sucedâneo recursal ou a determinação das 

medidas cabíveis para sua conversão em Pedido de Uniformização 

de Interpretação de Lei a ser julgado por este Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça, com o regular prosseguimento do feito" (fl. 483e).

É o relatório.
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RCD na RECLAMAÇÃO Nº 12.418 - SP (2013/0123867-0)
 
 

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): A jurisprudência desta 

Corte, em homenagem ao princípio da fungibilidade recursal, vem admitindo, como 

Agravo Regimental, o pedido de reconsideração para impugnar decisão monocrática, 

desde que não ocorra erro grosseiro ou má-fé e seja o pedido apresentado 

tempestivamente, como no caso concreto.

Em tal sentido:

"ADMINISTRATIVO. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO TOMADO 

COMO AGRAVO REGIMENTAL. POSSIBILIDADE. MULTA. ANTT. 

DECADÊNCIA E PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. FALTA 

DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 356/STF. 

PRESCRIÇÃO. SÚMULA 7/STJ. INEXISTÊNCIA DE INFRAÇÃO. NÃO 

INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. FUNDAMENTAÇÃO 

DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.

1. O pedido de reconsideração pode ser tomado como agravo 

regimental em face dos princípios da economia processual e 

da fungibilidade recursal.

(...)

Agravo regimental improvido" (STJ, RCD no AREsp 370.222/RS, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

04/10/2013).

"PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO 

COMO AGRAVO REGIMENTAL, EM RAZÃO DO PRINCÍPIO DA 

FUNGIBILIDADE RECURSAL. RECLAMAÇÃO COM AMPARO NA 

RESOLUÇÃO 12/2009. DECISÃO ORIUNDA DE VARA DA FAZENDA 

PÚBLICA. DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 

NÃO CONHECIMENTO.

1. Trata-se de pedido de reconsideração de decisão 

monocrática que não conheceu de Reclamação.

2. Tendo em vista o escopo de reforma do julgado, aplica-se o 

princípio da fungibilidade recursal para processar a 

manifestação da parte como Agravo Regimental.

(...)

5. Agravo Regimental não provido" (STJ, RCD na Rcl 10.581/SP, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 24/09/2013).
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Assim, recebo o pedido de reconsideração como Agravo Regimental, o 

qual, todavia, não merece prosperar.

Inicialmente, mostra-se sem cabimento a alegação de que a decisão 

agravada teria infringido o disposto no art. 97 da Constituição Federal e a Súmula 

Vinculante 10, do Supremo Tribunal Federal.

Isso porque não houve juízo de valor quanto à compatibilidade ou não da 

Resolução STJ 12/2009 com a Constituição Federal, razão pela qual é inaplicável o 

disposto no art. 97 da Constituição da República. Nesse sentido:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE 

RECONSIDERAÇÃO NA RECLAMAÇÃO, RECEBIDA COMO AGRAVO 

REGIMENTAL. JUIZADO ESPECIAL. VIOLAÇÃO A LEI FEDERAL E 

DISSÍDIO EM RELAÇÃO À JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECLAMAÇÃO. NÃO CABIMENTO. 

PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO. OFENSA AO ART. 97 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL E À SUMULA VINCULANTE 10/STF. NÃO 

OCORRÊNCIA. RECEBIMENTO DA RECLAMAÇÃO COMO 

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA. 

IMPOSSIBILIDADE. ERRO GROSSEIRO. PRECEDENTE. AGRAVO 

NÃO PROVIDO.

1. "A Primeira Seção desta Corte firmou entendimento no sentido de 

que a reclamação disciplinada pela Resolução 12/2009-STJ não é o 

meio processual adequado de insurgência contra decisão proferida 

em Juizado Especial da Fazenda Pública, tendo em vista que o art. 

18 da Lei n. 12.153/2009 previu o cabimento de pedido de 

uniformização de interpretação de lei, em relação às questões de 

direito material" (EDcl na Rcl 12.198/SP, Rel. Min. HUMBERTO 

MARTINS, Primeira Seção, DJe 2/8/13).

2. Não bastasse o fato de que a Resolução/STJ nº 12 de 

14/12/09 não desafia a aplicação da Súmula Vinculante nº 

10/STF ou do art. 97 da Constituição Federal, é de se 

consignar que sua não aplicação no caso concreto se deu 

pela simples razão de que este não se amolda às hipóteses ali 

previstas.

(...)

4. Pedido de reconsideração recebido como agravo 

regimental, ao qual se nega provimento" (STJ, RCD na Rcl 

10.884/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 09/12/2013).

"PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO 

COMO AGRAVO REGIMENTAL, EM RAZÃO DO PRINCÍPIO DA 

FUNGIBILIDADE RECURSAL. RECLAMAÇÃO COM AMPARO NA 
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RESOLUÇÃO 12/2009. DECISÃO ORIUNDA DE VARA DA FAZENDA 

PÚBLICA. DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 

NÃO CONHECIMENTO.

1. Trata-se de pedido de reconsideração de decisão monocrática 

que não conheceu de Reclamação.

2. Tendo em vista o escopo de reforma do julgado, aplica-se o 

princípio da fungibilidade recursal para processar a 

manifestação da parte como Agravo Regimental.

3. O STJ possui entendimento de que, no microssistema dos 

Juizados Especiais da Fazenda Pública, o art. 18 da Lei 

12.153/2009 previu instrumento para uniformização de 

interpretação de lei, razão pela qual a norma especial afasta o 

cabimento da Reclamação embasada na Resolução STJ 

12/2009.

4. Desnecessária a aplicação do art. 97 da CF/1988, pois a 

prevalência do dispositivo legal sobre a Resolução STJ 

12/2009 não decorreu de juízo quanto à sua 

constitucionalidade ou não.

5. Agravo Regimental não provido" (STJ, RCD na Rcl 10.581/SP, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 24/09/2013).

Nos termos do art. 105, I, f, da CF/88 c/c art. 187 do RISTJ, cabe 

Reclamação, da parte interessada ou do Ministério Público, para preservar a competência 

do Superior Tribunal de Justiça ou para garantir a autoridade das suas decisões.

No julgamento do RE 571.572/BA, decidiu o Supremo Tribunal Federal que, 

enquanto não criado, por lei federal, um Órgão uniformizador da jurisprudência oriunda 

dos Juizados Especiais Estaduais, o Superior Tribunal de Justiça ficará encarregado da 

resolução das controvérsias, devendo sua jurisdição ser provocada por meio de 

Reclamação. Nesse sentido:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO EMBARGADO. 

JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

APLICAÇÃO ÀS CONTROVÉRSIAS SUBMETIDAS AOS JUIZADOS 

ESPECIAIS ESTADUAIS. RECLAMAÇÃO PARA O SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CABIMENTO EXCEPCIONAL ENQUANTO 

NÃO CRIADO, POR LEI FEDERAL, O ÓRGÃO UNIFORMIZADOR. 

1. No julgamento do recurso extraordinário interposto pela 

embargante, o Plenário desta Suprema Corte apreciou 

satisfatoriamente os pontos por ela questionados, tendo concluído: 

que constitui questão infraconstitucional a discriminação dos pulsos 

telefônicos excedentes nas contas telefônicas; que compete à Justiça 

Estadual a sua apreciação; e que é possível o julgamento da referida 
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matéria no âmbito dos juizados em virtude da ausência de 

complexidade probatória. Não há, assim, qualquer omissão a ser 

sanada. 

2. Quanto ao pedido de aplicação da jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça, observe-se que aquela egrégia Corte foi 

incumbida pela Carta Magna da missão de uniformizar a 

interpretação da legislação infraconstitucional, embora seja 

inadmissível a interposição de recurso especial contra as decisões 

proferidas pelas turmas recursais dos juizados especiais. 

3. No âmbito federal, a Lei 10.259/2001 criou a Turma de 

Uniformização da Jurisprudência, que pode ser acionada quando a 

decisão da turma recursal contrariar a jurisprudência do STJ. É 

possível, ainda, a provocação dessa Corte Superior após o 

julgamento da matéria pela citada Turma de Uniformização. 

4. Inexistência de órgão uniformizador no âmbito dos juizados 

estaduais, circunstância que inviabiliza a aplicação da jurisprudência 

do STJ. Risco de manutenção de decisões divergentes quanto à 

interpretação da legislação federal, gerando insegurança jurídica e 

uma prestação jurisdicional incompleta, em decorrência da 

inexistência de outro meio eficaz para resolvê-la. 

5. Embargos declaratórios acolhidos apenas para declarar o 

cabimento, em caráter excepcional, da reclamação prevista no 

art. 105, I, f, da Constituição Federal, para fazer prevalecer, até 

a criação da turma de uniformização dos juizados especiais 

estaduais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça na 

interpretação da legislação infraconstitucional” (STF, EDcl no 

RE 571.572/BA, Rel. Ministra ELLEN GRACIE, TRIBUNAL PLENO, 

DJe de 27/11/2009).

Em face desse julgamento, foi editada, no âmbito deste Tribunal, a 

Resolução 12, de 14/12/2009, que "dispõe sobre o processamento, no Superior Tribunal 

de Justiça, das reclamações destinadas a dirimir divergência entre acórdão prolatado por 

turma recursal estadual e a jurisprudência desta Corte". 

De acordo com tal Resolução, será cabível a Reclamação, na seguinte 

hipótese:

"Art. 1º. As reclamações destinadas a dirimir divergência entre 

acórdão prolatado por turma recursal estadual e a jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça, suas súmulas ou orientações 

decorrentes do julgamento de recursos especiais 

processados na forma do art. 543-C do Código de Processo 

Civil serão oferecidas no prazo de quinze dias, contados da ciência, 

pela parte, da decisão impugnada, independentemente de preparo".
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Contudo, no caso dos autos, trata-se de demanda proposta perante o 

Juizado Especial Estadual da Fazenda Pública, que se submete ao rito previsto na Lei 

12.153/2009, que estabelece sistema próprio para solucionar divergência sobre questões 

de direito material.

Com efeito, nas hipóteses de eventual dissídio jurisprudencial em face de 

decisões proferidas pelos Juizados Especiais da Fazenda Pública, existem, no sistema 

processual pátrio, regras específicas, estabelecidas pela Lei 12.153/2009, que "Dispõe 

sobre os Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito 

Federal, dos Territórios e dos Municípios". Segundo esse diploma legal, tais divergências 

deverão ser sanadas por meio da instauração de um Incidente de Uniformização de 

Interpretação de Lei, na forma de seus arts. 18 e 19, in verbis:

"Art. 18. Caberá pedido de uniformização de interpretação de 

lei quando houver divergência entre decisões proferidas por 

Turmas Recursais sobre questões de direito material.

§ 1º. O pedido fundado em divergência entre Turmas do mesmo 

Estado será julgado em reunião conjunta das Turmas em 

conflito, sob a presidência de desembargador indicado pelo 

Tribunal de Justiça.

§ 2º. No caso do § 1o, a reunião de juízes domiciliados em cidades 

diversas poderá ser feita por meio eletrônico.

§ 3º. Quando as Turmas de diferentes Estados derem a lei federal 

interpretações divergentes, ou quando a decisão proferida estiver 

em contrariedade com súmula do Superior Tribunal de Justiça, 

o pedido será por este julgado".

"Art. 19. Quando a orientação acolhida pelas Turmas de 

Uniformização de que trata o §1º do art. 18 contrariar súmula do 

Superior Tribunal de Justiça, a parte interessada poderá 

provocar a manifestação deste, que dirimirá a divergência 

(...)".

Ao que se tem, portanto, existem dois sistemas diferentes: I) a 

Reclamação, utilizada na forma estabelecida pelo STF e pela Resolução STJ 12/2009, 

para dirimir a eventual divergência jurisprudencial entre acórdão prolatado por Turma de 

Juizado Especial Estadual e a jurisprudência, súmula ou orientação formulada por esta 

Corte no julgamento, de recurso especial representativo de controvérsia repetitiva (art. 

543-C do CPC); II) o Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei, nos termos da Lei 

12.153/2009, quando Turmas de Juizados Especiais da Fazenda Pública de diferentes 

Estados derem, à lei federal, interpretações divergentes ou quando a decisão proferida 

contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça, ou quando Turma de Uniformização do 
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mesmo Estado proferir decisão em contrariedade a súmula do STJ (art. 18, § 3º, e art. 19 

da Lei 12.153/2009). 

Ou seja, no âmbito dos Juizados Especiais Estaduais, caberá Reclamação 

ao STJ, quando o acórdão da Turma Recursal estadual divergir de súmula ou orientação 

firmada em recurso especial processado sob o rito do art. 543-C do CPC, sendo 

inaplicável em se tratando de decisões oriundas de Turmas Recursais de Juizados 

Especiais Federais e de Juizados Especiais da Fazenda Pública dos Estados, do Distrito 

Federal, dos Territórios e dos Municípios, regidos, respectivamente, pelas Leis 

10.259/2001 e 12.153/2009, cujos diplomas contam com mecanismos próprios para 

alcançar a uniformidade interpretativa das leis federais.

Nesse contexto – reitere-se –, não bastasse o fato de que a Resolução/STJ 

12/2009 não desafia a aplicação da Súmula Vinculante 10/STF ou do art. 97 da 

Constituição Federal, é de se consignar que sua não aplicação, no caso concreto, deu-se 

pela simples razão de que ele não se amolda às hipóteses ali previstas.

De fato, "a Primeira Seção desta Corte firmou entendimento no sentido de 

que a reclamação disciplinada pela Resolução 12/2009-STJ não é o meio processual 

adequado de insurgência contra decisão proferida em Juizado Especial da Fazenda 

Pública, tendo em vista que o art. 18 da Lei n. 12.153/2009 previu o cabimento de pedido 

de uniformização de interpretação de lei, em relação às questões de direito material" 

(STJ, EDcl na Rcl 12.198/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, 

DJe de 02/08/2013). Nesse sentido, o seguinte julgado:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. 

DECISÃO DE TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL DA 

FAZENDA PÚBLICA (LEI 12.153/2009). REGIME PRÓPRIO DE 

SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA PREVISTO PELOS ARTS. 18 E 19 DA 

LEI. NÃO CABIMENTO DA RECLAMAÇÃO PREVISTA NA 

RESOLUÇÃO 12/2009 DO STJ. PRECEDENTE DA PRIMEIRA 

SEÇÃO. 

1. Hipótese de reclamação ajuizada contra acórdão proferido pela 

Terceira Turma da Fazenda Pública do Colégio Recursal de São 

Paulo, que determinou a devolução apenas das contribuições 

compulsórias destinadas ao custeio de convênio de saúde, 

recolhidas após a citação. 

2. A Primeira Seção pacificou a orientação de que havendo 

procedimento legal específico de uniformização 

jurisprudencial no âmbito das Turmas Recursais em causas de 

interesse da Fazenda Pública, o qual prevê meio próprio de 

impugnação (artigos 18 e 19 da Lei 12.153/2009), não é cabível 

o ajuizamento da reclamação prevista na Resolução 12/2009 

do STJ (RCDESP na RCL 8617-SP, Relator: Ministro Mauro 

Campbell Marques, Primeira Seção, DJ 29/8/2012 e RCDESP na 
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Rcl 8.718/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira 

Seção, DJe 29/08/2012).

3. Agravo regimental não provido" (STJ, RCDESP na Rcl 8.963/SP, 

Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

30/10/2012).

Logo, não há falar em aplicação do princípio da fungibilidade, porquanto a 

presente Reclamação funda-se em suposta divergência entre a decisão recorrida e 

arestos paradigmas do Superior Tribunal de Justiça, julgados nos termos do art. 543-C do 

CPC, sendo que tal hipótese não é abrangida no pedido de Uniformização de 

Interpretação de Lei, previsto no art. 18, § 3º, e no art. 19 da Lei 12.153/2009.

Com efeito, a utilização da Reclamação quando cabível o pedido de 

instauração do incidente de Uniformização de Interpretação de Lei, perante esta Corte, 

caracteriza erro grosseiro, não autorizando a aplicação do princípio da fungibilidade. A 

propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. PEDIDO DE 

RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 

CASO CONCRETO QUE NÃO SE AMOLDA A NENHUMA DAS 

HIPÓTESES AUTORIZATIVAS DA VIA ELEITA. DECISÃO 

RECORRIDA PROFERIDA POR TURMA RECURSAL DO JUIZADO 

ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA (LEI 12.153/2009). REGIME 

PRÓPRIO DE SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA (ARTS. 18 E 19 DA LEI 

REFERIDA). TURMA DE UNIFORMIZAÇÃO ESTADUAL AINDA NÃO 

INSTALADA. DESCABIMENTO DA RECLAMAÇÃO PREVISTA NA 

RESOLUÇÃO 12/2009 DO STJ. PRECEDENTES DA PRIMEIRA 

SEÇÃO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. INAPLICABILIDADE. 

SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.

(...)

2. A Lei 12.153/2009, em seus arts. 18 e 19, enumera, de modo 

taxativo, as restritas hipóteses em que cabível impugnação 

contra acórdão de Turma Recursal do Juizado Especial da 

Fazenda Pública.

3. A ausência de instalação da Turma de Uniformização nos 

Juizados Especiais da Fazenda no Estado de São Paulo não 

autoriza a aplicação do princípio da fungibilidade, pois a 

presente reclamação teve como base divergência entre a 

decisão recorrida, proferida por Turma Recursal da Fazenda 

Pública, e arestos paradigmas do STJ, hipótese não 

compreendida no pedido de uniformização previsto no art. 18, 

§ 3º, da Lei 12.153/09.

(...)

5. Esta Corte possui o entendimento de que a reclamação não 
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é medida destinada a avaliar o acerto ou desacerto da decisão 

atacada, como sucedâneo de recurso. Nesse sentido: EDcl na 

Rcl 4.213/ES, Rel. Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, 

DJe 20/02/2013; AgRg na Rcl 10.338/RS, Rel. Ministro Luis 

Felipe Salomão, Segunda Seção, DJe 14/12/2012; AgRg na Rcl 

5.242/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, 

DJe 29/11/2011; AgRg na Rcl 4.164/RS, Rel. Ministra Maria 

Isabel Gallotti, Segunda Seção, DJe 02/06/2011.

6. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, RCDESP na 

Rcl 8.978/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 

de 31/05/2013).

De qualquer modo, mostra-se irrelevante perquirir se já houve, ou não, a 

instalação da Turma de Uniformização dos Juizados Especiais da Fazenda Pública no 

Estado de São Paulo, pois a tese deduzida na Reclamação – ofensa aos arts. 161, § 1º, 

165, 167 e 168 do CTN, bem como dissídio jurisprudencial em face dos acórdãos 

prolatados no julgamento do REsp 871.152/SP e do REsp 1.133.815/SP, sob o rito do art. 

543-C do CPC –, não tem, por fundamento, divergência entre Turmas Recursais do 

mesmo Estado, ou mesmo de diferentes Estados, nos termos dos arts. 18, § 3º, e 19 da 

Lei 12.153/2009.

Também não é aplicável, ao caso, o entendimento firmado no julgamento 

da Rcl 7.752/SP (STJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

30/05/2012), porquanto a presente Reclamação não se funda na divergência entre 

decisões proferidas por Turmas Recursais do mesmo Estado, motivo pelo qual eventual 

não implantação, de modo efetivo, da Turma de Uniformização do Juizado Especial da 

Fazenda Pública no Estado de São Paulo, tal como previsto no art. 18, § 3º, da Lei 

12.153/2009, não implica autorização para o ajuizamento de Reclamação baseada em 

hipótese não prevista na aludida Lei 12.153/2009. No mesmo sentido, a orientação mais 

recente desta Corte, consoante se extrai do seguinte julgado:

"PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. CASO CONCRETO QUE 

NÃO SE AMOLDA A NENHUMA DAS HIPÓTESES AUTORIZATIVAS 

DA VIA ELEITA. DECISÃO RECORRIDA PROFERIDA POR TURMA 

RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA (LEI 

12.153/2009). REGIME PRÓPRIO DE SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA 

(ARTS.18 E 19 DA LEI REFERIDA). NÃO CABIMENTO DA 

RECLAMAÇÃO PREVISTA NA RESOLUÇÃO 12/2009 DO STJ. 

AUSÊNCIA DE SIMILITUDE ENTRE OS CASOS CONFRONTADOS.

(...)

2. No caso dos autos, trata-se de ação ajuizada perante 

Juizado Especial da Fazenda Pública, a qual se submete ao 

rito previsto na Lei 12.153/2009. A lei referida estabelece 
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sistema próprio para solucionar divergência sobre questões 

de direito material. Nos termos do art. 18 da Lei 12.153/2009, 

"caberá pedido de uniformização de interpretação de lei 

quando houver divergência entre decisões proferidas por 

Turmas Recursais sobre questões de direito material", sendo 

o pedido de uniformização dirigido ao Superior Tribunal de 

Justiça quando Turmas de diferentes Estados interpretam de 

forma divergente preceitos de lei federal e quando a decisão 

recorrida estiver em contrariedade com súmula do Superior 

Tribunal de Justiça (§ 3º). Nesse contexto, havendo 

procedimento específico e meio próprio de impugnação, não é 

cabível o ajuizamento da reclamação prevista na Resolução 

12/2009 do STJ.

(...)

4. Não é aplicável, ao caso, o entendimento firmado no 

julgamento da Rcl 7.752/SP (1ª Seção, Rel. Min. Humberto 

Martins, DJe de 30.5.2012). Isso porque a presente reclamação 

não se funda na divergência entre decisões proferidas por 

Turmas Recursais do mesmo Estado, razão pela qual a 

eventual não implantação (efetiva) das Turmas de 

Uniformização (art. 18, § 1º, da Lei 12.153/2009), no âmbito do 

Poder Judiciário do Estado de São Paulo, não implica 

autorização para o ajuizamento de reclamação baseada em 

hipótese não prevista na Lei 12.153/2009. Ademais, a 

orientação desta Corte é pacífica no sentido de que é 

inadmissível a utilização da reclamação como sucedâneo de 

recurso (AgRg na Rcl 2.148/DF, 3ª Seção, Rel. Min. Arnaldo 

Esteves Lima, DJ de 2.8.2006; Rcl 2.184/DF, 1ª Seção, Rel. Min. 

Luiz Fux, DJ de 12.3.2007).

5. Precedentes: RCDESP na Rcl 8.718/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Mauro 

Campbell, DJe de 29.8.2012; e RCDESP na Rcl 8.617/SP, 1ª Seção, 

Rel. Min. Mauro Campbell, DJe de 29.8.2012.

6. Agravo regimental não provido" (STJ, RCDESP na Rcl 9.646/SP, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 

de 02/10/2012).

Ademais, esta Corte entende inadmissível a utilização da Reclamação 

como sucedâneo de recurso. Nesse sentido: RCDESP na Rcl 9.646/SP, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 02/10/2012; RCDESP na 

Rcl 8.978/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 31/05/2013; 

AgRg na Rcl 2.148/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, TERCEIRA SEÇÃO, 

DJU de 02/08/2006; EDcl na Rcl 4.213/ES, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 20/02/2013; AgRg na Rcl 10.338/RS, Rel. Ministro LUIS 
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FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 14/12/2012; AgRg na Rcl 5.242/SP, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 29/11/2011, e Rcl 

2.184/DF, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJU de 12/03/2007.

Em conclusão, considerando-se que o acórdão impugnado, pelo ora 

agravante, é oriundo de Juizado Especial da Fazenda Pública, mostra-se incabível a 

Reclamação, prevista na Resolução STJ 12/2009, não havendo falar na possibilidade de 

recebê-la como sucedâneo recursal, tampouco como incidente de Uniformização de 

Interpretação de Lei, porquanto caracterizado erro grosseiro, consoante precedentes do 

STJ (RCD na Rcl 15.161/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 18/12/2013; RCD na Rcl 9.646/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 02/10/2012). 

Destaque-se, por fim, os recentes precedentes, em casos idênticos, da 

Primeira Seção do STJ, perfilhando igual entendimento:

"PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. PEDIDO DE 

RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 

CASO CONCRETO QUE NÃO SE AMOLDA A NENHUMA DAS 

HIPÓTESES AUTORIZATIVAS DA VIA ELEITA. DECISÃO 

RECORRIDA PROFERIDA POR TURMA RECURSAL DO JUIZADO 

ESPECIAL DE INTERESSE DA FAZENDA PÚBLICA (LEI 

12.153/2009). REGIME PRÓPRIO DE SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA 

(ARTS. 18 E 19 DA LEI REFERIDA). TURMA DE UNIFORMIZAÇÃO 

ESTADUAL AINDA NÃO INSTALADA. DESCABIMENTO DA 

RECLAMAÇÃO PREVISTA NA RESOLUÇÃO 12/2009 DO STJ. 

PRECEDENTES DA PRIMEIRA SEÇÃO. PRINCÍPIO DA 

FUNGIBILIDADE. INAPLICABILIDADE. SUCEDÂNEO RECURSAL. 

IMPOSSIBILIDADE. CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. NÃO 

VIOLAÇÃO. INTERPRETAÇÃO DO DIREITO 

INFRACONSTITUCIONAL.

1. A Primeira Seção desta Corte tem por incabível o 

ajuizamento de reclamação, com base na Resolução 12/2009 

do STJ, para atacar decisão de interesse da Fazenda Pública, 

ante a existência de procedimento específico de 

uniformização de jurisprudência. A propósito: RCDESP na Rcl 

12.821/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, 

DJe 21/08/2013.

2. A ausência de instalação da Turma de Uniformização nos 

Juizados Especiais da Fazenda no Estado de São Paulo não 

autoriza a aplicação do princípio da fungibilidade, pois a 

presente reclamação teve como base divergência entre a 

decisão recorrida, proferida por Turma Recursal da Fazenda 

Pública, e arestos paradigmas do STJ, hipótese não 
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compreendida no pedido de uniformização previsto no art. 18, 

§ 3º, da Lei 12.153/09.

3. A possibilidade de uso da reclamação até a implantação do 

pedido de uniformização de interpretação de lei, tal como 

permitido no julgamento da Rcl 7.752/SP, não se aplica ao caso 

dos autos. Com efeito, a presente reclamação não se 

fundamentou na divergência entre Turmas Recursais do 

mesmo Estado, motivo pelo qual a eventual não implantação 

efetiva das Turmas de Uniformização no âmbito do Poder 

Judiciário de São Paulo não significa autorização para o 

ajuizamento de reclamação baseada em hipótese não prevista 

na Lei 12.153/09. Precedente: RCDESP na Rcl 9.646/SP, Rel. 

Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 

02/10/2012.

4. Esta Corte possui o entendimento de que a reclamação não 

é medida destinada a avaliar o acerto ou desacerto da decisão 

atacada, como sucedâneo de recurso. Nesse sentido: EDcl na 

Rcl 4.213/ES, Rel. Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 

20/02/2013; AgRg na Rcl 10.338/RS, Rel. Ministro Luis Felipe 

Salomão, Segunda Seção, DJe 14/12/2012; AgRg na Rcl 5.242/SP, 

Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 29/11/2011; 

AgRg na Rcl 4.164/RS, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda 

Seção, DJe 02/06/2011.

5. No pertinente à alegação de ofensa à cláusula de reserva 

de plenário (art. 97 da CF) e ao enunciado 10 da Súmula 

Vinculante do Supremo Tribunal Federal, não há falar, na 

hipótese, em declaração de inconstitucionalidade do 

dispositivo legal tido por violado, tampouco afastamento 

deste, mas tão somente em interpretação do direito 

infraconstitucional aplicável ao caso, com base na 

jurisprudência desta Corte.

6. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, RCD na Rcl 

8.733/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

24/02/2014).

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE 

RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL, 

EM RAZÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 

RECLAMAÇÃO COM AMPARO NA RESOLUÇÃO 12/2009. 

DECISÃO ORIUNDA DE VARA DA FAZENDA PÚBLICA. 

DESCABIMENTO. RECEBIMENTO COMO INCIDENTE DE 

UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. ERRO GROSSEIRO. 

IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

Documento: 1428468 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/09/2015 Página  20 de 4



 
 

 

1. "A Primeira Seção desta Corte firmou entendimento no 

sentido de que a reclamação disciplinada pela Resolução 

12/2009-STJ não é o meio processual adequado de insurgência 

contra decisão proferida em Juizado Especial da Fazenda 

Pública, tendo em vista que o art. 18 da Lei n. 12.153/2009 

previu o cabimento de pedido de uniformização de 

interpretação de lei, em relação às questões de direito 

material" (EDcl na Rcl 12.198/SP, Rel. Min. HUMBERTO 

MARTINS, Primeira Seção, DJe 2/8/13).

2. "Desnecessária a aplicação do art. 97 da CF/1988, pois a 

prevalência do dispositivo legal sobre a Resolução STJ 

12/2009 não decorreu de juízo quanto à sua 

constitucionalidade ou não" (RCD na Rcl 10581/SP, Rel. Min. 

HERMAN BENJAMIN, Primeira Seção, DJe 24/9/13).

3. "Os pressupostos legais da reclamação e os do incidente 

de uniformização de jurisprudência são inteiramente distintos, 

não havendo dúvida objetiva quanto ao recurso cabível. 

Assim, não há como aplicar o princípio da fungibilidade à 

espécie, no sentido de se receber a reclamação como incidente de 

uniformização de jurisprudência, o qual, ressalte-se, não pode ser 

suscitado diretamente nesta Corte" (AgRg na Rcl 7.328/RN, Rel. Min. 

MARILZA MAYNARD, Des. Conv. Do TJSE, Terceira Seção, DJe 

17/6/13).

4. Agravo regimental não provido" (STJ, RCD na Rcl 15.161/SP, Rel. 

Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

18/12/2013).

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE 

RECONSIDERAÇÃO NA RECLAMAÇÃO, RECEBIDA COMO 

AGRAVO REGIMENTAL. JUIZADO ESPECIAL. VIOLAÇÃO A LEI 

FEDERAL E DISSÍDIO EM RELAÇÃO À JURISPRUDÊNCIA DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECLAMAÇÃO. NÃO 

CABIMENTO. PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO. OFENSA AO 

ART. 97 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E À SUMULA VINCULANTE 

10/STF. NÃO OCORRÊNCIA. RECEBIMENTO DA RECLAMAÇÃO 

COMO INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA. 

IMPOSSIBILIDADE. ERRO GROSSEIRO. PRECEDENTE. AGRAVO 

NÃO PROVIDO.

1. "A Primeira Seção desta Corte firmou entendimento no 

sentido de que a reclamação disciplinada pela Resolução 

12/2009-STJ não é o meio processual adequado de insurgência 

contra decisão proferida em Juizado Especial da Fazenda 

Pública, tendo em vista que o art. 18 da Lei n. 12.153/2009 
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previu o cabimento de pedido de uniformização de 

interpretação de lei, em relação às questões de direito 

material" (EDcl na Rcl 12.198/SP, Rel. Min. HUMBERTO 

MARTINS, Primeira Seção, DJe 2/8/13).

2. Não bastasse o fato de que a Resolução/STJ nº 12 de 

14/12/09 não desafia a aplicação da Súmula Vinculante nº 

10/STF ou do art. 97 da Constituição Federal, é de se 

consignar que sua não aplicação no caso concreto se deu 

pela simples razões de que este não se amolda às hipóteses 

ali previstas.

3. Mostra-se irrelevante perquirir se houve, ou não, a 

instauração da Turma de Uniformização nos Juizados 

Especiais da Fazenda no Estado de São Paulo, tendo em vista 

que a tese deduzida nas razões da Reclamação - violação aos 

arts. 161, § 1º, e 1655 do CTN, bem como dissídio 

jurisprudencial em face dos acórdãos prolatados no 

julgamento do REsp 871.152/SP e do REsp 1.133.815/SP, ambos 

sob o rito dos recursos especiais representativos de matéria 

repetitiva, previsto no art. 543-C do CPC -, tem fulcro no art. 

18, § 3º, da Lei 12.153/09, o qual remete à esta Corte a 

instauração do Incidente de Uniformização de Jurisprudência.

4. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, ao 

qual se nega provimento" (STJ, RCD na Rcl 10.884/SP, Rel. Ministro 

ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/12/2013).

"PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. CASO CONCRETO QUE 

NÃO SE AMOLDA A NENHUMA DAS HIPÓTESES AUTORIZATIVAS 

DA VIA ELEITA. DECISÃO RECORRIDA PROFERIDA POR TURMA 

RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA (LEI 

12.153/2009). REGIME PRÓPRIO DE SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA 

(ARTS. 18 E 19 DA LEI REFERIDA). NÃO CABIMENTO DA 

RECLAMAÇÃO PREVISTA NA RESOLUÇÃO 12/2009 DO STJ. 

AUSÊNCIA DE SIMILITUDE ENTRE OS CASOS CONFRONTADOS.

1. Nos termos do art. 105, f, da CF/88, c/c o art. 187 do RISTJ, 

cabe reclamação da parte interessada ou do Ministério 

Público para preservar a competência do Superior Tribunal de 

Justiça ou para garantir a autoridade das suas decisões. Além 

dessas hipóteses, cabe reclamação para a adequação do 

entendimento adotado em acórdãos de Turma Recursais 

Estaduais à jurisprudência, súmula ou orientação adotada na 

sistemática dos recursos repetitivos do STJ, em razão do 

decidido nos EDcl no RE 571.572/BA (Tribunal Pleno, Rel. Min. 

Ellen Gracie, DJe de 27.11.2009) e das regras contidas na 
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Resolução 12/2009 do STJ.

2. No caso dos autos, trata-se de ação ajuizada perante 

Juizado Especial da Fazenda Pública, a qual se submete ao 

rito previsto na Lei 12.153/2009. A lei referida estabelece 

sistema próprio para solucionar divergência sobre questões 

de direito material. Nos termos do art. 18 da Lei 12.153/2009, 

"caberá pedido de uniformização de interpretação de lei 

quando houver divergência entre decisões proferidas por 

Turmas Recursais sobre questões de direito material", sendo 

o pedido de uniformização dirigido ao Superior Tribunal de 

Justiça quando Turmas de diferentes Estados interpretam de 

forma divergente preceitos de lei federal e quando a decisão 

recorrida estiver em contrariedade com súmula do Superior 

Tribunal de Justiça (§ 3º). Nesse contexto, havendo 

procedimento específico e meio próprio de impugnação, não é 

cabível o ajuizamento da reclamação prevista na Resolução 

12/2009 do STJ.

3. Cumpre esclarecer que não é possível a aplicação do 

princípio da fungibilidade, tendo em vista que a presente 

reclamação funda-se em suposta divergência entre a decisão 

recorrida e arestos paradigmas do Superior Tribunal de 

Justiça, sendo que tal hipótese não é abrangida no pedido de 

uniformização previsto no art. 18, § 3º, da Lei 12.153/2009.

4. Não é aplicável, ao caso, o entendimento firmado no 

julgamento da Rcl 7.752/SP (1ª Seção, Rel. Min. Humberto 

Martins, DJe de 30.5.2012). Isso porque a presente reclamação 

não se funda na divergência entre decisões proferidas por 

Turmas Recursais do mesmo Estado, razão pela qual a 

eventual não implantação (efetiva) das Turmas de 

Uniformização (art. 18, § 1º, da Lei 12.153/2009), no âmbito do 

Poder Judiciário do Estado de São Paulo, não implica 

autorização para o ajuizamento de reclamação baseada em 

hipótese não prevista na Lei 12.153/2009. Ademais, a 

orientação desta Corte é pacífica no sentido de que é 

inadmissível a utilização da reclamação como sucedâneo de 

recurso (AgRg na Rcl 2.148/DF, 3ª Seção, Rel. Min. Arnaldo 

Esteves Lima, DJ de 2.8.2006; Rcl 2.184/DF, 1ª Seção, Rel. Min. 

Luiz Fux, DJ de 12.3.2007).

5. Precedentes: RCDESP na Rcl 8.718/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Mauro 

Campbell, DJe de 29.8.2012; e RCDESP na Rcl 8.617/SP, 1ª Seção, 

Rel. Min. Mauro Campbell, DJe de 29.8.2012.

6. Agravo regimental não provido" (STJ, RCDESP na Rcl 9.646/SP, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
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de 02/10/2012).

Ante o exposto, recebo o Pedido de Reconsideração como Agravo 

Regimental e nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
RCD    na

Número Registro: 2013/0123867-0 PROCESSO ELETRÔNICO Rcl    12.418 / SP

Números Origem:  0710120110252914  1225384  201002095722  5302012  710120110252914  8732011

PAUTA: 12/08/2015 JULGADO: 12/08/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : THIAGO MENDES
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS E OUTRO(S)
RECLAMADO : PRIMEIRA TURMA DO COLÉGIO RECURSAL DA 32A CIRCUNSCRIÇÃO 

JUDICIÁRIA DE BAURU - SP
INTERES. : CAIXA BENEFICENTE DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CBPM
PROCURADOR : MARCOS ROGÉRIO VENANZI

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Assistência Médico-Hospitalar

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

REQUERENTE : THIAGO MENDES
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS E OUTRO(S)
REQUERIDO : CAIXA BENEFICENTE DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CBPM
PROCURADOR : MARCOS ROGÉRIO VENANZI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, recebeu o pedido de reconsideração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Humberto Martins, Napoleão 
Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Benedito Gonçalves votaram com a 
Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado 
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do TRF 1ª Região).
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